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EMENTA: 

A disciplina de Direito Educativo tem como objetivo conhecer e discutir ferramentas jurídicas, em 

todos os seus aspectos, que se relacionam com a educação. Além disso, busca oferecer condições 

para que o aluno desenvolva seus estudos de forma propositiva e que possa interpretar, aplicar e 

sugerir inovações normativas que reflitam na efetivação de uma educação de qualidade. Para isso, a 

disciplina propõe o estudo de normas e políticas já existentes, de forma reflexiva e crítica, em 

diferentes níveis, de forma comparada e sob aspectos específicos de suas aplicações práticas. A 

disciplina dialoga com questões relacionadas a Direitos Humanos, Procedimentos de Mediação, 

Práticas de Direito Educativo, Therapeutic Jurisprudence, Cultura de Paz, dentre outras temáticas 

relacionadas. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

 

VERDERA, Raúl Edilberto Soria. Introdución al análisis del Derecho Educativo. Alta Gracia: 

Pirca, 2014. 

 

PACHECO, Luci Mary Duso; VEGA, Andrés Villafuerte. (Orgs) Derecho Educativo: reflexiones 

sobre la cultura de paz en un contexto globalizado. San José – Costa Rica: Isolma, 2019. 

 

ALONSO, Fernando González (Org.). El Derecho Educativo: miradas convergentes. Barcelona: 

Caligrama, 2018. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

 

ALONSO, Fernando González; VIDAL, Jacinto Escudero. Orgs. El acoso escolar, bullying y 

ciberbullying: formación, prevención y seguridade. Valencia: Tirant Humanidades, 2018. 

 

ALONSO, Fernando Gonzáles; HERNÁNDEZ, Rosa María de Castro. Convivencia y paz em la 

escuela: entre los valores y el derecho educativo. España: Círculo Rojo, 2017. 

 

CHRISPINO, Alvaro; CHRISPINO, Raquel S. P.. A mediação do conflito escolar. São Paulo. 

Biruta, 2011. 

 

Declaração Universal dos Direitos Humanos – UDH. Disponível em 

https://www.ohchr.org/EN/UDHR/Documents/UDHR_Translations/por.pdf. Acesso em :02 de dez. 

de 2018. 

 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

FENSTERSEIFER, Daniel Pulcherio (org.). Therapeutic Jurisprudence: lições e práticas que 

podem humanizar o direito. Curitiba, CRV, 2018. 

 

OLIVEIRA, Clemirene De Jesus Silva. Direito Educacional: violência, indisciplina e ato 

infracional na escola. Pais e professores, e agora, o que fazer? Meus alunos só conhecem 

direitos...Vila Velha: Quickbook Editora e Publicações, 2017.  

 

ONU. Organização das Nações Unidas. Declaração e Programa de Ação sobre uma Cultura de Paz 

das Nações Unidas. Disponível em: http://www.comitepaz.org.br/download/Declara% 

C3%A7%C3%A3o%20e%20Programa%20de%20A%C3%A7%C3%A3o%20sobre%20uma%20C

ultura%20de%20Paz%20-%20ONU.pdf . Acesso em: 01 dez 2018. 

 

SPENGLER, Fabiana Marion; LUCAS, Doglas Cesar. Orgs.  Justiça restaurativa e mediação: 

políticas públicas no tratamento dos conflitos sociais. Ijuí. Editora Unijuí. 2011 

 

WEXLER, David B.; RIVERA, Francisca Fariña; QUINTERO, Luz Anyela Morales; SOTO, Sara 

Patrícia Colín. (orgs). Justicia Terapéutica: experiencias y apricaciones. Cidade do México: 

INACIPE, 2014. 

 

 


